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CAPÍTULO I

DA FUNÇÃO CORRECIONAL

1. A função correcional consiste na fiscalização das serventias judiciais e

extrajudiciais e seus serviços auxiliares, da polícia judiciária e dos presídios, sendo

exercida, em todo o Estado, pelo Corregedor Geral da Justiça, e, nos limites de suas

atribuições, pelos Juízes de Direito. 
2. O exercício da função correcional será permanente, ou através de

correições ordinárias ou extraordinárias, gerais ou parciais. 
2.1. A correição ordinária periódica consiste na fiscalização normal,

prevista e efetivada segundo estas normas e leis de organização

judiciária. 
2.2. A correição extraordinária consiste na fiscalização excepcional,

realizável a qualquer momento, podendo ser geral ou parcial,

conforme abranja todos os cartórios e ofícios de justiça da

comarca, polícia judiciária e presídios, ou apenas algumas destas

unidades de serviço. 
3. A Corregedoria Permanente dos ofícios de justiça caberá aos Juízes

Titulares das Varas a que pertencerem; a dos ofícios e setores não subordinados a

qualquer das Varas, a do foro extrajudicial, a dos presídios e da polícia judiciária, aos

Juízes a que o Código Judiciário do Estado, as leis de organização judiciária e

provimentos cometerem essa atribuição. 

3.1. O Corregedor Geral da Justiça, com aprovação do Conselho

Superior da Magistratura, poderá, por motivo de interesse público,

alterar a escala de Corregedores Permanentes nas comarcas com

mais de uma Vara. 
3.2. Tais designações modificativas serão feitas normalmente no mês de

dezembro, prevalecendo, quando não efetuadas, as do ano

imediatamente anterior. 
4. As sindicâncias e processos administrativos relativos ao pessoal dos

serviços de primeira instância, inclusive das serventias não oficializadas, e a oficiais de

justiça de qualquer natureza, serão realizados pelos Juízes Corregedores Permanentes

a que, na atualidade do procedimento, estiverem subordinados os servidores. 
4.1. O Corregedor Geral da Justiça poderá avocar as sindicâncias ou

processos administrativos, em qualquer fase, a pedido ou de ofício,

e designar Juízes Corregedores Processantes, para apuração das

faltas disciplinares, coleta de provas e aplicação de penas. 
